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Institui a Semana Estadual de Conscientização e Combate
ao Superendividamento do Consumidor no Estado do
Ceará e dá outras providências.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do
Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada anualmente, na semana do dia 15 de março, dia mundial do
consumidor.

Art.2º A Semana Estadual de conscientização e combate ao Superendividamento do Consumidor tem
como objetivos:

I – divulgar informações sobre o risco de superendividamento, esclarecendo que é um fenômeno de
exclusão social dos consumidores pessoas físicas e suas famílias;

II – conscientizar o consumidor sobre seus direitos, deveres e responsabilidades, mediante o fornecimento
de informações adequadas sobre as condições e o custo do crédito, bem como sobre suas obrigações,
antes da celebração do contrato de crédito, para que possam tomar as suas decisões com plena autonomia
e liberdade de escolha;

III - Conscientizar a sociedade em geral que a concessão de crédito deve ser feita de forma responsável e
transparente, explicitando os deveres de cooperação e lealdade com preservação do consumo sustentável;

IV –ministrar cursos, palestras e seminários sobre educação financeira e organizacional, ensinando ao
cidadão como fazer o planejamento e a gestão de suas contas, racionalização de custos e saneamento de
endividamentos, assim como as propostas de plano de pagamento e de renegociação de dívidas;

V – promover negociação para saneamento de dívidas.

Art.3º As atividades da Semana Estadual de conscientização e combate ao Superendividamento do
Consumidor poderão ocorrer através de ações do poder público, em conjunto com a sociedade civil
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organizada, podendo envolver os Poderes do Estado, Ministério Público, instituições privadas como
bancos, associações, organizações não governamentais, que, voluntariamente, de forma individual ou por
meio de convênios, desenvolverão os trabalhos e atividades previstas nesta Lei.

Art. 4º A “Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor” fica
incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES,  20 DE SETEMBRO DE 2019.

 

 

TONY BRITO

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O superendividamento do consumidor, que afeta mais da metade da população do nosso país, é uma triste
realidade que precisa ser combatida. Normas legislativas em prol da defesa do consumidor já existem em
nosso ordenamento jurídico, faltando, contudo, que este se conscientize e seja orientado de como deve
agir, para que não seja financeiramente aniquilado.

Tramita na Câmara dos Deputados o projeto de lei 3515/2015, já aprovado no Senado Federal, que altera
o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto do Idoso, para aperfeiçoar a disciplina do crédito ao
consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento. Em vigor encontram-se
muitas normas sobre a matéria, valendo destacar o Decreto Federal nº 7.739/2010, que institui a
Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF, que dispõe sobre a sua gestão e dá outras
providências.

Sem dúvida, o fornecimento de informações adequadas sobre as condições e o custo do crédito, bem
como sobre suas obrigações, antes da celebração do contrato de crédito, para que o cidadão possa tomar
as suas decisões com plena autonomia e liberdade de escolha, observado o disposto no artigo 6º, inciso II,
combinado com artigo 52, ambos do Código de Defesa do Consumidor, é de vital importância para o
combate do superendividamento do consumidor.

Citamos as as normas supracitadas apenas para demonstrarmos a preocupação do legislador em defender
o cidadão/consumidor das armadilhas que lhe são “ofertadas” pelo mercado, bem como pela mais
absoluta relevância da matéria posta em tela.

A data estabelecida para a realização da Semana Estadual de Conscientização e Combate ao
Superendividamento do Consumidor no Estado do Ceará, 15 de março, celebra o Dia Nacional e o Dia
Mundial do Consumidor, que foram criados para proteger e lembrar sempre dos direitos do consumidor,
não apenas entre as pessoas que consomem, mas que também as empresas e lojas lembrem do
compromisso de respeitar todas as leis que protegem os seus consumidores.

Em virtude da relevância da matéria, entende o proponente que a Semana Estadual de Conscientização e
Combate ao Superendividamento do Consumidor deve ser incluída no Calendário Oficial de Eventos do
Estado.

Por todo o exposto, conto com a colaboração de meus nobres pares, para a aprovação desta relevante
matéria.
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DEPUTADO TONY BRITO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 522/2019

AUTORIA: DEPUTADO TONY BRITO                                               

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E
COMBATE AO SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR NO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 522/2019

, que Deputado Tony Brito “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E
COMBATE AO SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR NO ESTADO DO CEARÁ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

DO PROJETO

 

 Dispõem os artigos da presente propositura: 

7 de 27



 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao
Superendividamento do Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada
anualmente, na semana do dia 15 de março, dia mundial do consumidor.

Art.2º A Semana Estadual de conscientização e combate ao
Superendividamento do Consumidor tem como objetivos:

I – divulgar informações sobre o risco de superendividamento, esclarecendo
que é um fenômeno de exclusão social dos consumidores pessoas físicas e
suas famílias;

II – conscientizar o consumidor sobre seus direitos, deveres e
responsabilidades, mediante o fornecimento de informações adequadas
sobre as condições e o custo do crédito, bem como sobre suas obrigações,
antes da celebração do contrato de crédito, para que possam tomar as suas
decisões com plena autonomia e liberdade de escolha;

III - Conscientizar a sociedade em geral que a concessão de crédito deve ser
feita de forma responsável e transparente, explicitando os deveres de
cooperação e lealdade com preservação do consumo sustentável;

IV –ministrar cursos, palestras e seminários sobre educação financeira e
organizacional, ensinando ao cidadão como fazer o planejamento e a gestão
de suas contas, racionalização de custos e saneamento de endividamentos,
assim como as propostas de plano de pagamento e de renegociação de
dívidas;

V – promover negociação para saneamento de dívidas.

Art.3º As atividades da Semana Estadual de conscientização e combate ao
Superendividamento do Consumidor poderão ocorrer através de ações do
poder público, em conjunto com a sociedade civil organizada, podendo
envolver os Poderes do Estado, Ministério Público, instituições privadas
como bancos, associações, organizações não governamentais, que,
voluntariamente, de forma individual ou por meio de convênios,
desenvolverão os trabalhos e atividades previstas nesta Lei.

Art. 4º A “Semana Estadual de Conscientização e Combate ao
Superendividamento do Consumidor” fica incluída no Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
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parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

   

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                                                                

                  Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também
aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 522/2019

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO
SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Tony Brito, o qual institui a SemanaProjeto de Lei nº 522/2019,
Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor no Estado do Ceará e dá
outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "O superendividamento do consumidor, que afeta
mais da metade da população do nosso país, é uma triste realidade que precisa ser combatida. Normas
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legislativas em prol da defesa do consumidor já existem em nosso ordenamento jurídico, faltando,
contudo, que este se conscientize e seja orientado de como deve agir, para que não seja
financeiramente aniquilado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao
Superendividamento do Consumidor no Estado do Ceará e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, os arts. 2º e 3º da proposição trazem atribuições a administração pública, o que recai sobre
matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme o art. 60, §2º, alínea “c”. Dessa
forma sugerimos a supressão destes artigos.

  Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 522/2019 PARECER
, à sua regular tramitação.FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DOS ARTS. 2º E 3º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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te
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA MQDIFICATIVA/AI)ITIVA N.° À—/202l

AO PROJETO DE LEI N°522/2019 - AUTORIA DO DEPUTADO TONY BRITO.

MODIFICA O CAL’UT DO ARTIGO 10 E
ACRECENTA O PARÁGRAFO ÚNICO
AO MESMO ARTIGO, 1)0 PROJETO DE
LEI N° 522/2019, DE AUTORIA DO
DEPUTADO TONY BRITO.

Au. {0 Fica modificado o caput e acrescido o parágrafo único ao artigo 1°, do Projeto de Lei n°
522/2019, de autoria do Deputado Tony l3rito, passando a viger com o texto seguinte:

Art. 1° Fica instituída a Semana Estadual de Conscientizaç~o e Com bate ao
Superendividamento cio Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada
anualmente, na semana do dia 15 de março. dia estadual e mundial cIo
consumidor.

Parágrafo único. A semana instituida no captil deste artigo será
realizada ciii conjunto com a Semana Estadual do Consumidor
instituída pela Lei n° 14.168, de 15 de julho de 2008.

Art.2° Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

SALADAS SESSÕES DAASSEMI3LEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 23 dejunho de 2021.

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual - Cidadania

LIDER DO GOVERNO

4,çsembici, Lcgjçhtin, do&mdo do Ceaní -Ar. Dcsanbanj,~rIorMor.,fia, 2807-Diorjíçio Tcnrrs/CICP:6O.170-900 /Fw&rsilCE Fonr/Fa, W)
SSfl.25a9- 80’LECJSL,ITURA.
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente ementa modifica o caput. onde acrescentamos onde rhzemos referOncia ao

(lia estadual, pois o texto só se referia ao dia mundial do consumidoi~ bem como

acrescentamos o parágraib único ao Projeto de Lei, no sentido de adequar as duas semanas

comemorativas que existem a respeito da defesa do eonsumidoi~ pois as mesmas acontecem

no mesmo período e pode conviver sem precisar uma se sobrepor a outra.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 23 de junho de 2021.

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual - Cidadania

LIDER DO GOVERNO

stçsemblcia Lcgididi,i doEwado do Ceani -Ar. Dcscn~bagadorAforom, 2807-Diom)io Tonrs/CEfl6O.170400 /Fwtden/CE Fonc~Qax, (85)
.9277.2500- 20~LEGIbIATW&t
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO

DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA

TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA

SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15

DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E TREZE

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO
SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR
NQ ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao
Superendividamento do Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada anualmente, na Semana do dia
15 de março, Dia Estadual e Mundial do Consumidor.

Parágrafo único. A Semana instituída no capta deste artigo será realizada em conjunto
com a Semana Estadual do Consumidor instituída pela Lei n.° 14.168, de 15 dejulho de 2008.

Art. 2.° A Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do
Consumidor fica in~uída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3.°~3ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO 1~4MSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de julho de

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTÁNA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

— 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM

— 3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE

— 4.° SECRETÁRIO
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Art. 5.° Todos os itens definidos nesta Lei são de obrigatória manutenção continuada para que seja assegurado o seu pleno funcionamento.
Art. 6.° Fica obrigatória a presença de profissional habilitado, com itens e equipamentos de primeiros socorros, em todos os espaços que sejam 

utilizados para as práticas de atividades e condução de Kart, nos horários de funcionamento e das práticas.
Art. 7.° Caberá aos órgãos competentes de fiscalização as ações para o cumprimento desta Lei.
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.587, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Tony Brito e coautoria Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA, PELOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Os órgãos públicos do Estado do Ceará preferencialmente promoverão a divulgação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista – TEA, em seus sítios oficiais da rede mundial de computadores, de forma clara, mediante links ou interfaces de fácil constatação e acesso.
Parágrafo único. Deverá constar na divulgação de que trata o caput deste artigo minimamente informações sobre os direitos e as garantias, os benefícios 

e demais situações jurídicas julgadas cabíveis em favor das pessoas com Transtorno do Espectro Autista.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.588, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Tony Brito)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO SUPERENDIVIDAMENTO DO 
CONSUMIDOR NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada 

anualmente, na Semana do dia 15 de março, Dia Estadual e Mundial do Consumidor.
Parágrafo único. A Semana instituída no caput deste artigo será realizada em conjunto com a Semana Estadual do Consumidor instituída pela Lei 

n.º 14.168, de 15 de julho de 2008.
Art. 2.º A Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor fica incluída no Calendário Oficial de Eventos 

do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.589, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Evandro Leitão)

MODIFICA O ART. 2.º DA LEI Nº10.695, DE 22 DE JULHO DE 1982.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Modifica o art. 2.º, caput, acrescenta o § 1.º e renumera o parágrafo único da Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982, que passa a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 2.º A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor Empresário do Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, 
por meio de suas entidades de classes, ou por 1/3 (um terço) dos membros do Poder Legislativo, mediante deliberação da Mesa Diretora.
§ 1.º Institui o dia 8 de junho como o Dia do Empresário Cearense.
........” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº250, 03 de agosto de 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI 
ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art. 41. ...........
§ 1.º Os suplentes substituem os membros do Conselho Superior em suas licenças e afastamentos superiores a 10 (dez) dias, sucedendo-lhes, em 
caso de vacância.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.179, de 02 de agosto de 2021.

REVOGA AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO Nº29.255, DE 09 DE ABRIL DE 2008.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, CONSI-

DERANDO o disposto no Decreto n.º 29.255, de 09 de abril de 2008, que estabelece uso preferencial de software livre como ferramenta corporativa padrão 
da execução e gestão da política estadual de tecnologia da informação e comunicação do Poder Executivo estadual; CONSIDERANDO a necessidade de 
garantir a adoção, por parte dos órgãos e entidades do Governo do Estado, das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC mais vantajosas 
e que atendam, com melhores níveis de qualidade, aos requisitos técnicos necessários para o fornecimento dos serviços digitais aos cidadãos; CONSIDE-
RANDO que o contexto atual de TIC proporciona a disponibilização diária, no mercado, de várias soluções tecnológicas inovadoras e de baixo custo, e que 
a limitação ao uso de soluções livres, além de não implicar necessariamente na gratuidade ou vantagem pecuniária da Administração Pública, pode retardar 
o processo de transformação digital nos órgãos e entidades do Governo do Estado do Ceará; CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas por meio do 
programa Hub de Tecnologia da Informação e Comunicação – HTIC, em conformidade com a Lei n° 16.727, 26 de dezembro de 2018, alterada pela Lei nº 
16.921, de 08 de julho de 2019, DECRETA:

Art. 1º Revoga-se o Decreto nº 29.255, de 09 de abril de 2008.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 02 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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